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Contato permanente com  materialinfecto-contagiante em hospitais,serviços de  emergência,enfermarias,ambulatórios,
postos  de  vacinação  e  outros  estabelecimentos  destinados  aos  cuidados  da  saúde  humana

10%

Contato permanente com animaisem hospitais,serviços  de emergência,enfermarias,  ambulatórios  e  postos  de  va-
cinação

10%

Contato  habitual  com  animais  destinados  ao  preparo  de  soro,  vacinas  e  outros  produtos,  em  laboratórios10%
Contato direto  e habitualcom  animaisem  hospitais,ambulatórios,postos  de vacinação e  outrosestabelecimentos
destinados  ao  atendimento  e  tratamento
de  animais

10%

Trabalho  técnico  habitual  em  laboratórios  de  análise  clínica  e  histopatologia 10%
Atividade  habitual  de  exumação  de  corpos  em  cemitérios 10%
Trabalho  habitual  em  estábulos  e  cavalariças 10%
Contato  habitual  com  resíduos  de  animais  deteriorados 10%

ANEXO  II

Atividades  não  caracterizadoras  para  efeito  de  pagamento  de  adicionais  ocupacionais:
I -  aquelas do  exercício de  suas atribuições,  em que  o servidor  fique exposto  aos  agentes

nocivos  à  saúde  apenas  em  caráter  esporádico  ou  ocasional;
II - situações ocorridas longe do local de trabalho ou em que o servidor deixe de exercer o tipo

de  trabalho  que  deu  origem  ao  pagamento  do  adicional;
III - Aquelas em que o servidor ocupe função de chefia ou direção, com atribuição de comando

administrativo;
IV  -  Aquelas  em  que  o  servidor  somente  mantenha  contato  com  pacientes  em  área  de  con-

vivência  e  circulação,  ainda  que  o  servidor  permaneça  nesses  locais;
V - Aquelas que são realizadas em local impróprio, em virtude do gerenciamento inadequado ou

problemas  organizacionais  de  outra  ordem;
VI - Aquelas consideradas como atividades-meio ou de suporte, em que não há obrigatoriedade

e  habitualidade  do  contato;  e
VII - Aquelas em que o servidor manuseia objetos que não se enquadram como veiculadores de

secreções  do paciente,  ainda que  sejam  prontuários,receitas,  vidros de  remédio,recipientes  fechados
para  exame  de  laboratório  e  documentos  em  geral

ANEXO  III

CARACTERIZAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE/PERICULOSIDADE

Local  de  exercício  do  trabalho
Tipo  de  trabalho  realizado
Tipo  de  risco
Agente  nocivo  à  saúde  (motivo)
Tolerância  conhecida/tempo
Medição  efetuada/tempo
Grau  de  risco
Adicional  a  ser  concedido
Medidas  corretivas
Profissional  responsável  pelo  laudo

PORTARIA  No- 375,  DE  19  DE  FEVEREIRO  DE  2010

O  SECRETÁRIO  DE RECURSOS  HUMANOS  DO  MINISTÉRIO DO  PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO  E GESTÃO,  no  uso de  sua  competência  outorgada pela  Portaria  MP No- 83,  de 17  de
abril de 2001, e considerando o disposto no § 3º do art. 15 da Lei No- 11.350, de 5 de outubro de 2006,
resolve:

Art.  1ºDisciplinar  o desenvolvimento  dosAgentes  de Combate  àsEndemias,  do  Quadro
Suplementar de Combate às Endemias da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, de que trata o caput
do  art.  15  da  Lei  No- 11.350,  de  5  de  outubro  de  2006.

Parágrafo  único.O  desenvolvimento  do empregado  público referido  no  caputdeste  artigo
ocorrerá  mediante  progressão  funcional  e  promoção.

Art. 2º Para fins desta Portaria, progressão é a passagem do empregado público para o nível de
vencimento  imediatamente  superior  dentro  de  uma  mesma  classe,  e  promoção,  a  passagem  do  em-
pregado  público  do  último nível  de  uma  classe  para  o  primeiro  nívelda  classe  imediatamente  su-
p e r i o r.

Art. 3º A  progressão entre os níveis de  que se compõe cada classe  observará o interstício
mínimo  de  dezoito  meses.

Parágrafo único. O interstício de dezoito meses de efetivo exercício para a progressão funcional,
conforme  estabelecido  no  caput  deste  artigo,  será:

I - computado em dias, descontados os afastamentos que não forem legalmente considerados de
efetivo  exercício;  e

II - suspenso nos casos em que o  empregado se afastar sem remuneração,sendo retomado  o
cômputo  a  partir  do  retorno  à  atividade.

Art.  4ºPara  finsde  promoção,o  Anexo a  esta Portaria  estabelece os  requisitosa  serem
observados  quando da  promoção  da classe  inicial  para  asclasses  subseqüentes  dosocupantes  dos
empregos  públicos  de  Agente  de  Combate  às  Endemias.

Art. 5º  Na contagem do interstício  necessário à promoção  e à progressão,será  aproveitado o
tempo  computado desde  a data  da publicação  do ato  de enquadramento  decorrente da  aplicação do
disposto  no  §  1o do  caput  do  art.  15  da  Lei  No- 11.350,  de  2006.

§  1º  A  aplicação  do  disposto  no  caput  deste  artigo  gerará  efeitos  financeiros  a  partir  de  1º  de
fevereiro  de  2010,  vedado  qualquer  pagamento  retroativo.

§ 2º As  progressõese promoçõesde que  trata esta Portaria serão efetuadas  nos  meses  de
fevereiro  e  agosto,  e  produzirão  efeitos  financeiros  a  contar  de  sua  efetivação.

Art.  6º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

DUVANIER  PAIVA  FERREIRA

ANEXO

REQUISITOS MÍNIMOS PARA FINS DE  PROMOÇÃO DOS OCUPANTES DOS EMPREGOS PÚ-
BLICOS  DE  AGENTE  DE  COMBATE  ÀS  ENDEMIAS

CLASSE R E Q U I S I TO
CLASSE  C  PARA  CLASSE  ES-

PECIAL Mínimo  de  noventa  meses  de  efetivo  exercício  na  Classe  C.
CLASSE  B  PARA  CLASSE  C

Mínimo  de  noventa  meses  de  efetivo  exercício  na  Classe  B.
CLASSE  A  PARA  CLASSE  B

Mínimo  de  noventa  meses  de  efetivo  exercício  na  Classe  A.

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO
TRABALHO  E  EMPREGO  EM  SÃO  PAULO

PORTARIA  No- 15,  DE  12  DE  FEVEREIRO  DE  2010

O  SUPERINTENDENTE  REGIONAL DO  TRABALHO  E
EMPREGO  NO ESTADO  DE SÃO  PAULO,  no uso  de suas  atri-
buições  legais  e tendo  em  conta  a  Portaria  MinisterialN.º  3118,  de
03/04/89,  publicada  no  D.O.U.  de  05/04/89,  que  subdelegou  com-
petência ao SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, para decidir acerca dos
pedidosde  autorização para  o trabalho  aossábados,  domingose
feriados civis e religiosos e, considerando o que consta dos autos do
Processo  Nº.46266.007020/2009-38,  resolve:

Conceder a autorização à empresa LABORATÓRIO PFIZER
LTDA., aos  sábados,domingos  e feriados civis  e religiosos,  em seu
estabelecimento  situado  na  Avenida  Monteiro  Lobato,  2270,  Bairro:
Macedo,  Município:  Guarulhos,  Estado:  São  Paulo,  nos  termos  do
que prescreve  os artigos  68 e 70,  da C.L.T.e  as disposições  da Lei
Nº605,  de 05/01/49  e seu  Regulamento aprovado  pelo Decreto  N.º
27.048,de  12/08/49,pelo prazo  de 02 (dois)  anos,a contar  da pu-
blicação  desta,  renovável  por  igual  período,  devendo  o  respectivo
pedido de renovação ser formulado 03 (três) meses antes do término
desta autorização, observados os requisitos constantes das alíneas do
artigo  2º,  da  referida  Portaria  Ministerial  N.º  3118/89.  Outrossim,
observa-se  que  a  presente  autorização  estará  sujeita  a  cancelamento
em caso de descumprimento das exigências constantes da mencionada
Portaria  Ministerial,  constatada  a  hipótese  por  regular  inspeção  do
Tr a b a l h o .

JOSÉ  ROBERTO  DE  MELO.

SECRETARIA  DE  RELAÇÕES  DO  TRABALHO

DESPACHOS  DO  SECRETÁRIO
Em  3  de  fevereiro  de  2010

Pedido  de  Alteração  Estatutária

O Secretário  de Relações do  Trabalho,no uso de  suas atri-
buições  legais,  considerando  o  preenchimento  dos  requisitos  para  a
publicação  do pedido  de  registro de  alteração  estatutária,dá  ciência
do requerido pela(s) entidade(s) abaixo mencionada(s), ficando aberto
o prazo de 30 (trinta dias),para queos interessados possam se
manifestar  nos  termos  da  Portaria  Nº  188,  de  05  de  julho  de  2007  e
Portaria  186/2008  publicada  no  DOU  em  14  de  abril  de  2008

Processo: 46222.010373/2008-41

Entidade: Federação  dos  Trabalhadores  no Comércio  e  Serviços
dos  Estados  do  Pará  e  Amapá.

CNPJ: 04.135.729/0001-26

Abrangência: Interestadual.

Base  Territorial: Amapá  e  Pará.

Categoria Profissional: Categoria profissional dos empregados no co-
mércio  e  serviços:  empregados  no  comércio  varejista  e  atacadista;
algodão; carnes frescas e congeladas; carvão vegetal e lenha; gêneros
alimentícios (supermercados,  hipermercados,shopping  centers,mer-
cearias); tecidos, vestuário e armarinhos de louças, tintas e ferragens;
maquinários; materiaisde construção;madeira; cortee beneficia-
mento de madeira; materiais elétricos e hidráulicos; de produtos quí-
micos;  de  drogas  e  medicamentos;  sacaria;  pedras  preciosas;  jóias  e
relógios;papel  e papelão;  álcoole bebidas;  couros e  peles;vidros;
cristais; espelhos; frutas; artigos sanitários; aparelhos e materiais óp-
ticos,  fotográficos e  cinematográficos,sucata  de ferro  e sucatas  bi-
juterias,materialmédico,hospitalar  e científico,calçados,material
elétrico  e  aparelhos  eletrodomésticos,  de veículos,  de  peças  e  aces-
sórios,incluindo empregadosnasconcessionáriasde veículosau-
tomotores,  verduras,  plantas  e  flores,  serviços  funerários,  livros,  ma-
terial  de  escritório  e  papelaria,  aparelhos  e  equipamentos  eletrônicos
(som,  imagem,  informática)  e  consertos  e  reparação  de  aparelhos
eletro-eletrônicos, lojistas e empregados em cooperativas, empregados
em empresas de garagem, estacionamento e de limpeza e conservação
de veículos, empregados de agentes autônomos no comércio, na área
de:  corretores  de  mercadorias  (warrant),  corretores  de  navios,  cor-
retoresde imóveis,  locação de bensmóveis  (locadorasde carros,
roupas, guindastes, andaimes), despachantes e aduaneiros, despachan-
tes,  leiloeiros,  representantes  comerciais,  comissários  e  consignatá-
rios,agentesda propriedade industrial,  corretorde jóiase pedras
preciosas, corretores de café, administradores de consórcios, empresas
de arrendamento mercantil (Leasing), empresas de fomento mercantil
(Factoring),empresas  comerciaisexportadorase  importadoras,tra-
dings, empresas de assessoramento, perícias, informação e pesquisas,
escritórios e empresas de serviços Contábeis, fotógrafos profissionais
autônomos (exceto fotógrafo profissional e repórteres fotógrafos), au-
to e moto escolas (inclusive instrutores), locadoras de fitas de vídeo,
discos,  videogames  e  laser,  foto  copiadoras,  xérox,  reprografia  e  cri-
cheiras,  agenciamento  de  containeres.

Pedido  de  Registro  Sindical

O Secretário  de Relações do  Trabalho,no uso de  suas atri-
buições  legais,  considerando  o  preenchimento  dos  requisitos  para  a
publicação  do pedido  de  registro sindical,  dá  ciência do  requerido
pela(s)  entidade(s)  abaixo  mencionada(s),  ficando  aberto  o  prazo  de
30  (trinta  dias),  para  que  os  interessados  possam  se  manifestar  nos
termos da Portaria Nº 188, de 05 de julho de 2007 e Portaria
186/2008  publicada  no  DOU  em  14  de  abril  de  2008

Processo 46208.006781/2009-67
Entidade SINDITAC/GO - Sindicato Dos Transportadores Autônomos De Car-

gas  De  Goiânia
CNPJ 10.966.476/0001-35
Abrangência Intermunicipal

Base Territorial: Abadia de Goiás, Alto Horizonte, Anápolis, Anicuns,
Aparecida  de  Goiânia,  Bela  Vista  de  Goiás,  Bonfinópolis,  Ceres,
Crixás, Damolândia, Goianápolis, Goianésia, Goiânia, Goianira, Gua-
pó,  Indiara,  Inhumas,  Itaberaí,  Itauçu,  Minaçu,  Montes  Claros  de
Goiás,Morrinhos, Nazário,Nerópolis,Niquelândia, Palmeirasde
Goiás,  Petrolina  de  Goiás,  Pilar  de  Goiás,  Piracanjuba,  Rubiataba,
Santa Bárbara de Goiás, Santo Antônio de Goiás, São Luís de Montes
Belos,  Senador  Canedo,  Silvânia,  Terezópolis  de  Goiás,  Trindade  e
Uruana-  GO

Categoria Economi-
ca

Transportadores  Autônomos  de  Cargas

Processo 46221.004565/2009-17
Entidade Sindicato  dos Transportadores  Autônomos de  Cargas de  Itabaiana e

Região  Agreste-SE
CNPJ 10.962.076/0001-51
Abrangência Intermunicipal
Base  Territorial Areia  Branca,Campo  do Brito,  Carira,Frei  Paulo,Itabaiana,  Ma-

cambira,  Malhador,  Moita  Bonita,  Nossa  Senhora  Aparecida,  Pedra
Mole,  Pinhão,  Ribeirópolis,  São  Domingos  e  São  Miguel  do  Aleixo
-  SE

Categoria Profissio-
nal

Transportadores  autônomos  de  cargas

Processo 4 6 2 11 . 0 0 3 8 6 5 / 2 0 0 9 - 9 0
Entidade Sindicato  dosTransportadores  Autônomosde  Cargasde  Arcos-

S I N D I TA C - A R C O S
CNPJ 10.845.159/0001-60
Abrangência Intermunicipal

Base  Territorial:*Minas  Gerais*:Abaeté,  Arcos,Bambuí,  Campo
Belo, Campos Altos, Cana Verde, Candeias, Carmo da Mata, Córrego
Danta,Córrego  Fundo,Dores  do Indaiá,  Doresópolis,Estrela  do In-

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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